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FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PEDRA

MOLE/SE
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°

03/2026
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 03/2026

PROCESSO LICITATÓRIO 10

No dia 23 de Outubro de 2026, no(a) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PEDRA MOLE/SE , inscrito(a) no CNPJ 14.662.242/0001-55, com sede à R
JOAO JOSE DE CARVALHO n° S/N CEP 49512-000 – Pedra Mole-SE neste ato legalmente representado por ADRIANA LIMA DOS SANTOS ANDRADE , portador do
CPF n° 036.***.***-** , RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: JOSEFA ALVES DOS SANTOS ITABAIANINHA  CNPJ: 32.749.202/0001-27

Representante: JOSEFA ALVES DOS SANTOS

Telefone: (79) 3544-1464

Email: MAGAZINEBATUTA@HOTMAIL.COM

Endereço: LARGO TOBIAS BARRETO, 130 - CENTRO, Itabaianinha - SE - 49290-000

Item:
2

Quantidade: 30,00 Unidade: CX Marca: UZE Modelo: UZE Preço Unitário: R$
89,00

Valor Total:
R$2.670,00

Descrição: Ácido muriático, líquido, composto de HCl H2O, incolor, para limpeza em geral, acondicionado em frasco contendo 1 litr Ácido muriático,
líquido, composto de HCl H2O, incolor, para limpeza em geral, acondicionado em frasco contendo 1 litro do produto. Cx com 12 unid.

Item:
3

Quantidade:
150,00

Unidade: CX Marca: SUPER
BRILHO

Modelo: SUPER
BRILHO

Preço Unitário: R$
25,00

Valor Total:
R$3.750,00

Descrição: ÁGUA SANITÁRIA COMUM, EMBALAGEM PLÁSTICA COM 1 LITRO - À BASE DE CLORO. COMPOSIÇÃO QUÍMICA: HIPOCLORITO DE
SÓDIO, HIDR. ÁGUA SANITÁRIA COMUM, EMBALAGEM PLÁSTICA COM 1 LITRO - À BASE DE CLORO. COMPOSIÇÃO QUÍMICA: HIPOCLORITO
DE SÓDIO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, CLORE-TO. TEOR CLORO ATIVO VARIANDO DE 2 A 2,50, COR LEVEMENTE AMARELO-ESVERDEADA.
APLICAÇÃO: LA-VAGEM, ALVEJANTE E DESINFETANTE DE USO GERAL. FRASCO DE 1 LITRO. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER, OS DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO MI-NISTÉRIO DA SAÚDE E ANVISA. CX COM 12
UND.

Item:
4

Quantidade:
100,00

Unidade:
GAL

Marca: SUPER
BRILHO

Modelo: SUPER
BRILHO

Preço Unitário: R$
14,00

Valor Total:
R$1.400,00

Descrição: ÁGUA SANITÁRIA GALÃO DE 5LITROS COM O REGISTRO DA ANVISA/MS

Item:
7

Quantidade: 20,00 Unidade:
UND

Marca: ECO TEXTIL Modelo: ECO TEXTIL Preço Unitário: R$
12,00

Valor Total: R$240,00

Descrição: AVENTAL PLÁSTICO, PARA PESCOÇO, COM AMARRAS LATERAIS, SEM MANGA, CONFECCIONADO EM BAGUM (TELA DE NYLON,
REVESTIDA DE FIL AVENTAL PLÁSTICO, PARA PESCOÇO, COM AMARRAS LATERAIS, SEM MANGA, CONFECCIONADO EM BAGUM (TELA DE
NYLON, REVESTIDA DE FILME PVC 100). MEDINDO NO MÍNIMO 60X90CM.

Item:
8

Quantidade: 10,00 Unidade:
UND

Marca: GIGA Modelo: GIGA Preço Unitário: R$
11,00

Valor Total: R$110,00

Descrição: BALDE PLÁSTICO - 12 LITROS, COM ALÇA METÁLICA

Total: R$ 8.170,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.
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A validade desta Ata de Registro de Preços é até 23/10/2027 , a contar do dia 23/10/2026 .

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para fornecimento de materiais de limpeza, em caráter
excepcional para o Fundo Municipal de Assistência Social de Pedra Mole/SE, conforme especificações e
exigências estabelecidas no Termo de Referência e no Anexo I (Cadastro Reserva, se houver) desta Ata de
Registro de Preços.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Dispensa Eletrônica SRP n° 03/2026 e seus
Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 12 (doze) meses e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 22, Decreto Municipal n° 337/2024).
3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Fundo Municipal de Assistência Social de
Pedra Mole/SE não será obrigado a adquirir o objeto referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema
de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na ocorrência
de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a
ampla defesa.
3.2.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro,
quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que
não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

4. DO PREÇO, CADASTRO RESERVA, RATEIO, ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE PREÇO
4.1. Os preços registrados são os identificados na tabela que antecede o preâmbulo deste instrumento.
4.1.1. A listagem do cadastro de reserva, se houver, referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta ata.
4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em órgão oficial da
Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços;
4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços;
4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do
contrato ou de outro instrumento hábil;
4.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021);
4.5.1. Uma vez ocorrendo licitação para o mesmo objeto da presente ata, o órgão gerenciador procederá
conforme cláusula terceira do presente instrumento.
4.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/ 2021;
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou
c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados,
nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
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4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, se tornar superior o preço praticado no
mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no
mercado;
b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;
c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata, mediante requerimento
comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;
c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

4.9. Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado da
data da proposta vencedora.
4.10. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do fornecedor registrado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação do índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.11. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
4.12. Quando a Ata de Registro de Preços for reajustada, a data base para reajuste dos Contratos emitidos após
esse reajuste, passará a ser da data base do reajuste da Ata de Registro de Preços.
4.13. O contrato decorrente da ata de registro de preços, se houver, terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas.

5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da
presente Ata.
5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/2021 e os art. 16 e 17 do Decreto Municipal n°
337/2024, fica designada a servidora Leiziany de Souza Andrade, portadora do CPF nº 058.XXX.XXX-64, lotada
na Secretaria Municipal de inclusão e desenvolvimento social como Gestor e o servidor José Mateus Oliveira
Silva, portador do CPF N° 047.XXX.XXX-04, lotado na Secretaria Municipal de Inclusão e desenvolvimento
social como fiscal durante a execução da presente Ata de Registro de Preços.
5.3. À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Fornecimento
com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada.
5.4. A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.
5.5. O Fiscal e o Gestor, serão responsáveis pelas rotinas de controle da ata de registro de preços, que entre
outras coisas, destacam-se as seguintes:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata de Registro de Preços,
em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
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f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

6. FORMALIZAÇÃO DA DESPESA, ENTREGA E PAGAMENTO
6.1. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de ordem de compra ou
fornecimento, observado o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021;
6.2. Os objetos desta licitação serão fornecidas conforme a necessidade da Secretaria solicitante, e deverão ser
entregues no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento;
6.3. A entrega será feita da seguinte forma:
6.3.1. A Autoridade Competente expedirá Ordem de Fornecimento ou outro instrumento hábil (art. 95, Lei
14.133/2021) e encaminhará à Contratada, preferencialmente via correio eletrônico (e-mail).
6.3.2. Recebidas as Ordens, a Contratada deverá entregar os materiais dentro do prazo mencionado no item 6.2
deste instrumento, até as 12:00 da data limite para entrega, acompanhados das respectivas Notas Fiscais.
6.3.3. A entrega será em local a ser definido na ordem de fornecimento.
6.3.4. A mercadoria deve atender as especificações do termo de referência e estar em condições próprias para
uso.
6.4. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b” da Lei 14.133/2021.
6.5. Os objetos serão recebidos e conferidos por Servidores designados pela Autoridade Competente que
atestarão o recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal.
6.6. Depois de atestadas, as Notas Fiscais serão encaminhadas à Secretaria Municipal da Fazenda para
liquidação e pagamento.
6.7. O descumprimento de qualquer das regras aqui estabelecidas será motivo para reprovação e devolução
do(s) produto(s) no momento do recebimento.
6.7.1. Neste caso, a Contratada fica obrigada a substituí-los em até 04(quatro) horas contados do recebimento
da notificação da Autoridade Competente, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas no item 09 do
Aviso de Contratação.

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o contrato, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente da Administração.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
9.1. São obrigações do órgão gerenciador:

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais
oriundas das obrigações contraídas;
III - emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em especial, quanto ao acompanhamento e
fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de
sanções;
IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório e seus
anexos;
V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de
estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de
penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado;
VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade do Fornecedor
Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
10.1. São obrigações do fornecedor registrado conforme estabelecido em edital e Termo de Referência:

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no Edital e na
presente Ata de Registro de preços;
II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de preços;
III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na
execução do objeto da ata de registro de preços;
IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa
concordância do Órgão Gerenciador.

11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021;
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c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2. A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou
b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de
órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado
mediante licitação.

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os
órgãos participantes.
b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

12. DAS PENALIDADES
12.1. Serão aplicadas as sanções previstas no item 09 do Aviso de Contratação de SRP nº 03/2026.

13. DA PUBLICAÇÃO
13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no Portal de Transparência do Município,
no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), até o quinto dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura, observado o disposto no art. 176, § único, Inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os
documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado na dispensa eletrônica fará
parte desta Ata de Registro de Preços.

15. DO FORO
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será
competente o foro do Município de Frei Paulo/SE.
15.2. E para firmeza e como prova de assim haver entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de
preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos signatários deste
instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Diretoria de Licitação
deste Município.

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

ADRIANA LIMA DOS SANTOS ANDRADE
GESTOR DO FMAS

JOSEFA ALVES DOS SANTOS 
ITABAIANINHA

32.749.202/0001-27

Assinado de forma digital por:
ADRIANA LIMA DOS SANTOS 

ANDRADE  
     036.***.***-**

Dados: 23/10/2026 10:42:49

Assinado de forma digital por:

    JOSEFA ALVES DOS SANTOS 
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        269.***.***-**

Dados: 23/10/2026 10:19:08


